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1. Colocação do problema 
Representa uma lição escorreita no âmbito do Direito 

Administrativo a relevância assumida pelo principio da supremacia do inte-
resse púbiíco sobre o privado. 

Parcela significativa da doutrina lhe confere a compostura de 
princípio informativo da atividade administrativa, verdadeira diretriz de to-
dos os demais princípios2. Destaque seja dada â lição de Celso Antônio 
Bandeira de Mello, para quem o principio da supremacia representa uma 
das "pedras de toque" do regime jurfdiço-administrativo, "verdadeiro axio-
ma reconhecível no moderno Direito Publico"3. Dele decorre a posição pri-
vilegiada da Administração nas relações com os particulares, traduzida, 
sobretudo, nos privilégios atribuídos ao Poder Público. 

Tamanha a importância do princípio, que sua incidência não se 
restringe ao regime jurídico-administrativo, Reverbera por todo o Direito 
Público4. Como assinalado por José Cretelía Júnior, "Êste principio, princí-
pio da supremacia do interesse público, que informa todo o direito adminis-

1 A atfoçSo <f a tlíuto do paajntn irabafto ftoveíKííS ao apfítço ̂ tasLfbi™íigíirade>l!riDÛemutfiî dapa!ajurisí3p(ií4y0ii«saM3tia 
JoSo Estanninho em sua obra "Kéqutem pelo contraio administrativo" (Etfitera Aínwfdina). 2 Edrnir Ntito tíe Araúfo aesiatsi que o principio <fa supremacia <ío i»írire£tse público, 30 satto tíu principio da iegaífOatiti, represará» a 
mais importante no âmbito (te Direito Administrativo CCurso da Direto Administrativo*, Sâo Pauto; Saraiva, 2(505,, p. 43), 
3 "Curso tia P!reifc>AtfmÍ!>tsa»!íiro'\ SSo Pauto: Maiheiros. 15" ediçfe 2SQ3, p, 60, Prossegue o mesmo auíw. salientando:. "Proctems 
« superforíríade rio itiíffFÉíKse da coletividade, fimíantio a ífele sobrtf o dr> patfkMtett, iajnw wíá mersroo, da sobrtv 
vivêntía c aseeairrarmimo deste ultime* (ob. oit. p. 60), 
4 Paulo de Sarros Csrvalho. sobre o príndpio aludido, ensina: "OiralríE implítito, mas <te forta e profunda ptKiar de perialração erri 
todas as regras da direto pública, exalta a superioridade dos interesses coletivos sobra os da indivtówt), como instrumento valiosa e para 
eoonjartaçto tias atividades sociais, nurn ambiente <íe ortíeiri e respeito atro rjireítos rio ttxtos súditos' Ç£ursn tfa Direito TrííJutârío', 
Sâo Pauto: Saraiva, 11a edição, 199», p. 113). 
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trativo, norteando a ação dos agentes na edição dos atos administrativos 
e dos órgãos legiferantes nos processos normogenétícos, de maneira al-
guma è princípio setorial, típico específico de direito administrativo, porque 
é comum a todo o direito público, em seus diferentes desdobramentos, já 
que se encontra na base de toda processuaiística, bem como na raiz do 
direito penal e do constitucional"5. 

No direito estrangeiro, aponta-se o ensinamento do espanhol 
Garrido Falia, citando doutrina italiana: 

"un administrativista italiano, muy conocido. Vitta, en su Dirítto Am-
ministrativo, edición 1948, dice a propósito de lo$ derechos de su-
premacia de ia Administración pública y ia liberdad dei particular: 

en ias relaciones privadas, et legislador esta dominado por ei 
concepto de ia equivalência de los intereses en pugna.,.: en cam-
bio, en Ias relaciones entre ei indivíduo y ia Administración pública, 
ei legislador está dominado por ei concepto de ia prevalencia de 
tos intereses de ia segundo sobre Io dei primem, y ia libertad no 
$e tutela sino en cuanto no se dan ai respecto derechos de supre-
macia dei ente público'. (...) 

El Derecho público implica, por definición, ia desigualdad de Ias 
partes. La Administración, por un lado, los particulares, por otro, 
no son portadores dei mismo tipo de intereses. Los intereses de 
Ia Administración son intereses premlentes, y esto ês dogma en 
Derecho administrativo, frente a los intereses de los particulares 

A própria jurisprudência dos Tribunais superiores evoca com 
freqüência o princípio da supremacia, assumindo em vários julgados o con-
dão de vaior fundamentai7. 

Ocorre que a proeminência da supremacia do interesse públi-
co vem sendo posto em xeque por prestigiados estudiosos, que refutam 

S 'pnrrcipim Informatívcs do ijíreítt) atMnnsirativa", in Ríwisía da DíraifaAdministrativo, v. 93, p, 4. 
0 "Las Traiiistormaítonos dal Ragtman AdreiEtisíitrtSvB". apud Píattfcía Bssliaía, Transformações do Direito Administra®*»*, Rio tio Ja-
neiro; Rsnovsr. 2üi>3. p„ 183-184. Ritssalte-se que as fiçSex de Sajrido Falia n$o dtsífas, em igual contexto, por Cfilso AíitòrUa Bantíslra 
de Mello (i>b. cít., p 43), 
7 Nsâmbítodo STF, ADI MC-1 KKSíOF. Min. Celso do Meto *A Císíistituk̂o sfa República, 30 fixar as tírírtri2ss que regem a atividade 
econômica és que tutelam o ríireilo da projrédafe proclama, como valmas fundamentais s sarem (espaífcidijs, a supremacia tio íntóresse 
público, os liílantK» da justiça sodal, a redução djss desigualdades sociais, (,..)" (]. Ql/ÜSm OJÜ 10iM/39), No STJ- "A desapropriação 
é forma originária de aquisição da propifedüdes, p<iss a Wafisíarènda da propriedade opera-eia pelo fato jurfdií» em sí. indapendenfamanfa 
d A yoísífídfí do «apropriado, que && subtraia aos imperativos dô supram&cfè do iMtsressw publico sobraç? pnvaiío" (REgp n 
rei. Min, DeniseArruda, 1» Turma. OJU 08.tE.C6, |>, 193). 
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por completo a sua permanência no sistema8. O incremento de tais lições 
insere-se no contexto do chamado pós-positivismo, igualmente aicunhado 
neoconstitucionalismo, consubstanciado, dentre outros aspectos, no reco-
nhecimento da força normativa da Constituição, bem assim na valorização 
dos direitos fundamentais9. 

Humberto Ávila, em célebre artigo intitulado "Repensando o 
'princípio da supremacia do interesse público sobre o privado"', propugna 
que o princípio em tela representa mero postulado ético-poiíííco, não cons-
tituindo objeto da Ciência do Direito10. 

No mesmo sentido leciona Gustavo Binembojm, que expressa-
mente acolhe a argumentação suscitada por Humberto Ávila. "O reconhe-
cimento da centraüdade do sistema de direitos fundamentais instituídos 
pela Constituição e a estrutura maleável dos princípios constitucionais in-
viabiliza a determinação, a priori, de uma regra de supremacia absoluta do 
coletivo sobre o individual"11. 

Outros doutrinadores, se não repelem o postulado ora analisa-
do, fomentam o debate no sentido de seu redimensionamento, É o que 
propõe Fíoriano de Azevedo Marques, que substitui a clássica noção de su-
premacia pela nova feição de prevalência dos interesses públicos, da qual 
se desdobram a interdição do atendimento de interesses particularisticos, 
bem como a necessidade de ponderação justificada dos interesses envol-
vidos no caso específico12. No mesmo sentido assinala Odete Medauar, 
que igualmente evoca a noção de ponderação dos interesses presentes 
em dada circunstância^, 

Como se percebe, trata-se de embate acerca de questão funda-
mental que rege o Direito Administrativo. Discussão esta que vem sofrendo 
um incremento notável nos últimos dez anos, muito em função das trans-
formações por que vem passando o Direito Público, 

8 V obra «ültiiíwi *int«i«»Mr» PúWicos whsl» luIsrftatHsa Privados1; desíwnsifuMo o príncíftb ds supromacis do ímsfsssc públfco* 
(r.ooüj, Dst}») Sanvietrto), Rio ri» Janeiro L Lutwn Jiirls. 2QS5. 
8 Luís Roberto BDítoso. 'fcteotonstíturànaiiiímo e CotwísSiretoraliiüaçãü ds Direito {o triunfo tardki do líiraito coratilucíonái m Brasil)'. 
Í!) RDÍUÍ. 240, p. 12-13. Aíitrrra Giistevw Binenftojm que "A passagem da CaflStitaifão (sara o issnifo do ontonamento jurítíko representa 
;> gratiris foiça rrwsrfe (ia mudança d» paradigmas do direito administrativo tia stuaSWaiíB* {"Uma letsria (to Oinsííu AdmMíít/aiiw? ~ Direitos 
PilnciafirienteiSi Democracia e (tomtâtucbnalteaçi»", Rio de Janeiro; Renovar. 2ÊS86, p, 68), 
10 /«: Rwis® Trimestral da Direito Pítttit» n. : [S. 1 ?4. A anàlisft ijraeeiiidn Hiimb«>ta Avifit vmi9 (nefodakiaia nxtt vmam»nta 
artiratÍBCÍa, Korrsistente em sftmiar o principio' da supremaria lio irstsrefss« (ílMíco das «ândiçães tffi anioma, pauSu/ado & ntxma (casiejjtf-
tiss estas «ícoraíieiveis á definição lato ssrtsu de principio), 
11 Gb. à,p. 104. 
12 "ReguíaçSo estalai e interesses píSMraW. Sâo Paute: Maihairos, 20i)2, p 165, 
13 'Direito Admitíislrattro MMtemo", S8o Pauto; RÜVÍKÍ Í I dr» Tribunais. 2004-, p. 152, 
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Desde já convém salientar que não se pretende fazer ouvidos 
moucos aos novos paradigmas do Direito Administrativo. Fazê-io seria des-
considerar a realidade, olvidar o próprio dinamismo inerente ao fenômeno 
jurídico, atitude esta inadmissível ao operador do Direito. 

Contudo, o reconhecimento e a admissão de tais mudanças não 
levam inexoravelmente a uma superação absoluta dos pressupostos vi-
gentes até então. Sobretudo na seara em análise - um dos postulados do 
regime jurídico de Direito Administrativo - t a necessidade de cautela sofre 
considerável incremento. 

2. Fundamentos da antítese 

A leitura do que já se escreveu acerca da "desconsírução" ou 
abandono do princípio da supremacia do interesse público permite agluti-
nar a respectiva argumentação ern três aspectos. Trata-se, aíiás, de seme-
lhante fundamentação suscitada pelos juristas que tão-somente redimen-
sionam o princípio. 

Em primeiro lugar, a categorização como um principio de su-
premacia implica na necessária ponderação entre os valores em jogo. O 
pressuposto que permite tai correlação está assentado em um aspecto fun-
damental do Direito Constitucional contemporâneo: a normatividade jurídi-
ca dos princípios, 

A par da abstração que lhes sempre foi ínsita, a nota da nor-
matividade afasta o entendimento de outrora, segundo o qual os princípios 
detêm função supletiva, ou seja, meramente iniegradora. A caracterização 
dos princípios constitucionais igualmente não escapava de tal compostura, 
porquanto eram entendidos como "proclamaçao retórica de valores e dire-
trizes políticas"14. 

A evolução da noção principiológica foi bem notada por Carmem 
Lúcia Antunes Rocha, de acordo com a seguinte passagem: 

14 Gus&ivo Binentbtijin, tsb. esL, p, 6). 
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"Se é certo que o constitucíonalismo moderno - como todo e qual-
quer sistema normativo-jurídíco - sempre teve princípios magnos 
fundamentais, é identicamente correto afirmar que a principiotogia 
constitucional nem sempre foi considerada dotada de vigor jurídi-
co definitivamente impositivo, mas muito mais sugestivo ou mera-
mente informativo para efeito de hermenêutica da Constituição. A 
eficácia jurídica dos princípios constitucionais foi sendo construída 
a partir da idéia de ser a Constituição uma lei e, como tal, carre-
gada da coercitividade que domina todas as formas legais. Dai 
que os princípios fundamentais foram crescendo em importância e 
eficiência nos últimos séculos, até adquirir foros de ordem definida 
e definidora de todas as regulações jurídicas"15. 

Na medida em que os princípios detêm, ao mesmo tempo, uma 
norrnativídade eficacíai e uma abstração demasiada, a sua aplicabilidade 
no mundo fenomênico (eficácia prática) sofre gradações constantes, umas 
vezes incidindo com grande amplitude e força, em outras repercutindo de 
maneira mais atenuada. É o que Robert Alexy denomina mandado de 
otimização entre os princípios16, "no sentido de comandos normativos que 
apontam para uma finalidade ou estado de coisas a ser alcançado, mas 
que admitem concretização em graus de acordo com as circunstâncias 
fátícas e jurídicas"17. Como se vê, representa metodologia diversa daquela 
dispensada às regras, que são normas bínárias, aplicadas de acordo com 
a lógica do "tudo ou nada". 

Inevitável a correlação de tal estrutura maleável dos princípios 
com o postulado da proporcionalidade, que assume feição instrumental em 
relação ao mecanismo de ponderação. 

Em segundo lugar, a ausência de urna correspondência no or-
denamento jurídico impede um reconhecimento, mesmo que implícito, do 
princípio da supremacia do interesse público. Esta argumentação foi bem 
enfatizada por Humberto Ávila, para quem "ele [o princípio em teia] não 
resulta, ex constitutione, da análise sistemática do Direito"10. 

15 "Pritisipbs Craruiiisuaorsais tis Admimstraçãu PúWics', Belo Hrateonte; Del 1094, p. 42, 
As Üçftas do aíorníio Rottirt Ajfw/, cortqíísitfo ainda pâaivete dt1 C/ÜSÍJÜ, v&m assumindo um csrto destaquei ns literatura jurídica 

pátrta<|ustratadoDiraiíoPúbikso.Sua pifccípttíobra, infauswe,faí vertidanaesnSMant» parao portuguêspaiasmãosuí» VligíSíoAfonso 
dfj Siíva fTeoíÉa íkvu Oiríiiloú Fum&amsnísrs*.). 
17 Gustavo Bínsítibojm. ob. ctt, p, 31, 
18 Ob «L. (!. 165, 
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Pelo contrário, os dispositivos constitucionais apontam para um 
norte oposto, vale dizer, de salvaguarda aos interesses privados consubs-
tanciados nas cláusulas dos direitos e garantidas fundamentais dos indi-
víduos19. De tal modo que, em caso de contraposição e choque, deve ser 
dada prioridade aos interesses privados. A prevalência dos direitos funda-
mentais aponta para um ônus argumentativo em favor do indivíduo, con-
substanciado no brocardo in dúbio pro libertate20. 

Finalmente, a índeterminação do conteúdo de interesse público 
afasta um reconhecimento a priorí de supremacia. A própria multiplicidade 
de seus contornos aponta na mesma direção. Não se fala mais em interes-
se público, e sim em interesses públicos, demonstrando a heterogeneidade 
das finalidades concretas a serem efetivadas pelo Estado21. 

Ademais, ainda segundo os críticos do princípio da supremacia, 
a dissociação entre interesse público e privado repele noções imbricadas 
constitucional mente, porquanto, como visto, o Estado representa uma re-
alidade instrumental para a salvaguarda dos direitos fundamentais. Vaie 
dizer, representa conteúdo imanente do interesse público a dimensão dos 
interesses individuais relacionados com os direitos fundamentais. Daí re-
presentar um paradoxo inaceitável o estabelecimento de uma relação de 
supremacia do interesse público diante do privado. 

3. Síntese; superação do princípio da supremacia do interesse publico? 

Às fundamentações adrede expostas são se vislumbram, regra 
geral, objeções significativas. O que se discute é a sua suficiência, teóríco-
metodológica, para abalar a noção de supremacia do interesse público. 

Para tanto, será verificada a compatibilidade entre o conteúdo 
do princípio da supremacia do interesse público e os novos paradigmas 
acima assinalados. Vejamos. 

A doutrina que trata especificamente do princípio da supremacia 
do interesse público não olvida do seu caráter relativo. 

13 GcsisiíSuípSo biasífeiía, muito ma'é da que qualquer auHa, é uma Contíb̂ ô dsdã, justairisnle tHiia pa rücufar insistência com 
qua protege a esfera individual e pfifa minúcia com fina define as. rsjgjas d» «ropetâficia às afinidade estala!" iob, eü. p (86). Aponta 
nesae sranttóo, segunda o autor, os artfyos r s ̂  (normas principio;; fuíidamianlais). artigos 3a a 17 (direto ti garantias furutovoníais) a 
artigos 145,1SÜ e 170. (testtre oitras (rasmâfrprineipios gerais), taéss da CartstiÉuíçfo Festeral. 
2U Humberto Ãvlia. ob. cil, p. 166. 
2) Fioíiarrti da Anevetto Marquas, ott. tit., p. 1SÍ. 
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Basta verificar, segundo as lições de Celso Antônio Bandeira de 
Mello, que a noção acerca do regime jurídico-administrativo se pauta pela 
diaieticidade entre, de um lado, o pressuposto da supremacia e, de outro, o 
da indisponibilidade do interesse público. Isto representa a clássica distin-
ção levantada pela doutrina, nacional e estrangeira, que sintetiza o Direito 
Administrativo por meio da contraposição entre autoridade e liberdade, 
prerrogativas e sujeições, privilégios e garantias, poder e direito. 

A noção de ponderação ou adequação entre estas duas noções 
gerais encontra-se, pois, embutida em tai esquema. Tal correlação repre-
senta uma imanência do regime jurídico-administrativo, sem a qual haveria 
deflagração do nepotismo ou da anarquia, conforme a radicalização pela 
autoridade ou liberdade, respectivamente. 

Trata-se de ensinamento disseminado nas lições de Direito 
Administrativo. Já Oswaldo Aranha Bandeira de Mello o reproduzia: 

"embora se não possam prefixar; a priori, as normas de direito pú-
blico ou privado, é impossível adotar-se exclusivamente o regime 
de coordenação comutativa entre as partes, porque seria impossí-
vel a autoridade, elemento de coexistência social. Tampouco seria 
possível reduzir-se tudo à subordinação, porque seria eliminar a 
liberdade, elemento definidor do Homem, ser racional e livre, ra-
zão da vida social 

Assim também o pensamento do jurista argentino Roberto 
Dromi: "La antítesis entre estas dos polaridades no puede resolverse por 
una u otra, pues se corre el riesgo de caer en eS despotismo e en Ia anar-
quia, según se opte por la autoridad o la Sibertad, sin limites y equilibríos"23. 

Em artigo explicitamente contrário ao de Humberto Ávila, o ju-
rista gaúcho Fábio Medina Osório pondera que "ninguém sustenta, salvo 
melhor juízo, a existência de um apriorístíco e absoluto principio de supre-
macia do interesse público sobre o privado no Direito Administrativo brasi-
leiro, sendo rejeitada a idéia de um princípio que desrespeite o conjunto de 
direitos fundamentais consagrados na CP"24, 

2Ü "Prrroáijfoss Gerais de Diretto AdminifflfiftiWí", Sto Pauto: Maííwinss, 2007, p.fi. 
23 "AttoAdmiMsratM-íijíKJiífcita. susfMinsitM) y recursos*. 1973, Buanoít Atas: Manchi, p, 1(5, 
24 "Existo orna suprtírrrada tío iitiení&ss público fotire o ftrivotlc rs Direito Administrativo brasiitófru?*, m Revisa tíe Difíiiío Arirninis-
tralíwj, n, 228, p. 81, E prossegus o autor: 'Resulta, pouatito, fundamenta! e iuiprssiárttiiVel taníexteilíar cotraiemarite o discurso i i 
CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MLLO, t) tjuai tteferete a existáricía Ce um princifró do supertoridatls rio Interessa púWito sobre a 
privrídír à ds um unrv̂r&o dornínscí-o psis líyaiysrJe adrriinifítrativíí e pslo Estada Direito Dentacristico" {üb< dl. p. 81}, 
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A segunda objeção ao principio da supremacia considera como 
inexistente qualquer vinculaçâo com o ordenamento jurídico brasileiro. 
Como salientado por Humberto Ávila, representa, isso sim, um postulado 
ético-político, inconfundível com normas jurídicas (regras ou princípios)25. 

No entanto, afasta-se tal argumentação pela evocação do prin-
cipio constitucional implícito da supremacia do interesse público26. 

A demonstração da tese inicia-se pela análise das dimensões 
do princípio da supremacia. Para tanto, valemo-nos da percuciente lição de 
Fábio Medina Osório, que o decompôs em três aspectos, quais sejam; (i) 
propulsor de uma cogente finalidade pública; (ii) legitimador dos privilégios 
concedidos à Administração Pública, e (iii) fundamentador das restrições 
de direitos individuais estreitadas com o exercício do poder de policia ou no 
desempenho de atividades públicas protetivas de bens coletivos27. 

É inegável que a supremacia do interesse público encerra a 
idéia, tão comezinha no âmbito do Direito Público, de uma atuação vin-
culada à consecução da finalidade pública. A despeito da inexistência 
de dispositivo constitucional expresso em tal sentido28, comumente se 
evoca o principio da finalidade, ou mesmo o princípio da impessoali-
dade, para justificar tal diretriz. Destacamos este, haja vista previsão 
alçada em nível constitucional, ex vi do artigo 37, "capuf. Hely Lopes 
Meirelles, aliás, estabelece uma correspondência marcante entre im-
pessoalidade e finalidade, a ponto de expor que aquele "nada mais 
é que o clássico princípio da finalidade"29. Para prosseguir que "a fi-
nalidade terá sempre um objetivo certo e ínafastável de qualquer ato 
administrativo: o interesse público"30. 

Assinala Lívia Zago, em percuciente estudo sobre o princípio 
da impessoalidade, que este Integra e constitui o objetivo e a finalidade do 
Estado, que é o interesse público e o bem comum, consistindo, nos termos 
do elenco de [Genaro] Carrió, parte ou ingrediente importante de algo, pro-
priedade fundamental, núcleo básico, característica central"31. 

25 Ob, dt.p. 1'?4, 
26 V, 'Os prinalpius çsiwWirócnais implitítos", in Catíeirass tte Direito Constitucional e ciência Política, n, 17. p. 28. 
27 Ob. dl,, f). 80. noiadisríxjapéf!. 12. 
28 A Constituição tte 1824, r>el£) «wtiário. adetava Mpiassatiietito « diretriz em sku artigo 17S< ti: 'Nanhurna feí será esfâífcwieckfa sem 
utilidade píibftca", 
29 "Dtaita Administrativo Stasilairo", Sito Pauto; Malheiros. 2081, p. 85. 
3B Ob. cit., p SG, 
31 "Princípio da Impessoalidade", Rio de Janeiro: Rewwar. 2001, p.. 136, 
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Sob ta! ótica, e este representa o ponto que consideramos 
como sendo de tomo, incabível dissociar o conteúdo do princípio da su-
premacia de uma cogente atuação finaiística da Administração. Ao con-
trário, ímbricadas encontram-se tais noções, isso demonstra, de maneira 
muito evidente, que da supremacia do interesse público não decorrem 
tão-somente prerrogativas32. 

A conclusão é unívoca: o principio expresso da impessoalidade, 
que aponta para a atuação finaiística do Estado, representa corolário do 
princípio implícito da supremacia do interesse público. 

Hidemberg Alves da Frota estabelece uma análise semelhante, 
atrelando o principio da supremacia à noção de interesse geral da socieda-
de e da soberania popular. Para então vislumbrar no âmbito dos dispositi-
vos constitucionais uma "centelha" daquele postulado33. 

Por outro lado, igualmente pela feição das prerrogativas do alu-
dido principio, pode-se dessumir pela sua integração ao ordenamento jurí-
dico brasileiro. 

Embora se reconheça que a Constituição Federal de 1988 as-
sinala como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil a dig-
nidade da pessoa humana (art. 1o, inciso Ml), verdadeira matriz axiológica 
dos direitos fundamentais, inegável que tal compostura da Carta Magna 
não exclui a atribuição de prerrogativas á Administração, Pelo contrário, na 
medida em que tais privilégios detêm uma função meramente instrumental, 
ao serviço do bem comum, um dos aspectos pelos quais se dá a efetivação 
dos direitos fundamentais consiste no exercício das potestades públicas. 

Ademais, afastar a imanência principiológica da supremacia do 
interesse público seria tornar inconstitucional toda e qualquer prerrogati-
va prevista pela legislação, Não é o que se verifica, contudo. O ordena-
mento jurídico brasileiro está repleto de normas que conferem privilégios 
à Administração (a exemplo do poder de alteração unilateral dos contratos 
administrativos, da possibilidade de aplicação de sanções administrativas, 
da prerrogativa de desapropriar, tombar e instituir servidão administrativa 

32 Fábio Mediria Osório {ob. ctl, t>, 89) aponto que 'A prevalência do interesse publica sobre o privado è uma norma comtiíuvmaS 
direcionada, sm primeiro o básico momento, especificamente ao controlo tias atividades públicas, è dizer, nüo entra aro jogo, d»6da k̂ o, 
como um privilégio da Administração Pública em detrimento dos interesses dos frarttoulcros (trofiráKfatto. fiteiiBdB}", 

"O prinuipio ue suptumatía <fo inttstsssB púuüco sobre o privado no Direto Positivo comparado: expressão do iritetessíi gafai da 
sociedade « da soberania pcwiar*. /»; Revista de Direito Administrado. Pio de Jansiro: Renovar, v. 239, |an .(ma! 2005, p. 52-66. 
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sobre o bem dos particulares, da executoriedade detida por muitos atos ad-
ministrativos, dos prazos processuais diferenciados, dentre muitos outros) 
e sobre todos eles não incide qualquer mácula34. 

Consigne-se que a mesma razão justificadora das prerrogativas 
da Administração se presta a legitimar as ações públicas restritivas de di-
reitos individuais e protetivas de bens coletivos38. 

Por fim, a consideração feita pela doutrina acerca da necessária 
correlação entre interesse público e interesse individual se apresenta ineficaz 
pana soçobrar o pressuposto da supremacia. Conquanto a tentativa de preci-
são do termo interesse público se apresente como "a grande questão do direito 
administrativo"36, impende reconhecer que a doutrina que adote o princípio da 
supremacia é a mesma que estabelece o liame entre interesse público e privado. 

Celso Antônio Bandeira de Mello afirma de maneira muito con-
tundente a existência de tal relação. Assinala o jurista que o interesse pú-
blico representa o "interesse resultante do conjunto dos interesses que os 
indivíduos pessoalmente têm quando consideradas em sua qualidade de 
membros da Sociedade e pelo simples fato de o serem"37. 

Igualmente não afasta a supremacia do interesse público o re-
conhecimento de uma pluralidade de interesses que assumem tal jaez. 
Dada a complexidade da sociedade atual, não se fala mais em interesse 
público monocórdio e sim em uma pluralidade de interesses, no âmbito dos 
quais se incluem os denominados interesses difusos e coletivos. Porém, 
para a correta inteligência do princípio da supremacia, o respectivo interes-
se deve ser entendido como o melhor interesse, à luz da ponderação entre 
os múltiplos interesses envolvidos33, 

No âmbito da polêmica instaurada, ressaíte-se que, aos doutri-
nadores que "desconsíruíram" o princípio da supremacia e propugnaram 

34 Marta Syivia Zaneila Oi Piatnj ('Qirfriio AdmíiietraSuo", SBo Pustto: -Alias, 2003, p.SSj. Porepcrtune, raiamos o pertsamsnto da Ricar-
do Marcondes Martins, quti detisrafe o nw.rnu ractecinfc: lêgisiar ê cumprir a Constituição, é concretizar'os princípios aonstituctoiata; 
para editor as feia deva também o legislador HtBfuar uma potittosçíto entrei as príncipios incidentes (.,.}. Ora, sa niío houvBSSO o principio 
da supremacia tio interessa pútjiíco sobre o privado. iaia ínstiíuldoras de (xerrogalivías ã Administração seriam Iodas iriasnstitucionais" 
rEfoitos tfes vidos tios atos atfminHiÈraUvos'', S2to Pauto; Maihairas, SBS, p, 134, nota d® rodapé n. 
35 Fábio Mswlifia Osório, ab. cit., JI. 93. 
36 Eras Grau. "O Direito Posto a o Direito pressuposto". SSo Paufa: Malheiros, 6* edçSo, 2005, p, 125, 
37 Oi), est, p. 53, 
38 Como assinalado por Gustavo Binembojm, crtlico da supremacia, *o msitior interesse pútíico sé poda s&r oíükto a partir de tim 
procedimento racional qufí fitwelvB a distspiina coniittfjucionai de íritorusses individuais e coteíívr» espactficoB, bem somo uni juízo d» 
ponderação que permito a realização tts iodos essa I IB maior extensão possiveí" (epi/ilAlice Gontatez Borges, "Supremacia do iníerease 
público; tissconairuçâo ou reconstrução?", (n: Rsvistsde Dimitts do Estado, Rio de Janoíto; Renovar, n. 3, julhoíseterríro 2ÜÜ8. p, 1S0), 
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pela sua superação, seguiram-se outros, que expressamente afastaram ta! 
entendimento, corroborando a relevância do postulado. 

Entre estes, citamos José dos Santos Carvalho Filho, para 
quem "Se é evidente que o sistema jurídico assegura aos particulares ga-
rantias contra o Estado em certos tipos de relação jurídica, é mais evidente 
ainda que, como regra, deva respeitar-se o interesse coletivo quando em 
confronto com o interesse particular. A existência de direitos fundamentais 
não exclui a densidade do principio. Este é, na verdade, o corolário natural 
do regime democrático, calcado, como por todos sabido, na preponderân-
cia das maiorias"39. 

No mesmo sentido encontra-se Raquel Melo Urbano Carvalho, 
que pondera: "Afinal, render-se à existência do princípio da supremacia 
do interesse público não quer dizer negar a existência de outros princípios 
como o da boa-fé objetiva, da ísonomia, da segurança jurídica ou da dig-
nidade da pessoa humana, que incidirão na própria definição do interesse 
público primário"40. 

Destaque seja dado à já referida análise procedida por Fábio 
Medina Osório, bem como ao artigo da lavra de Alice Gonzalez Borges. 

Assinala a jurista baiana que o estabelecimento de uma relação 
imanente entre o princípio da supremacia e o despotismo constitui verda-
deiro sofisma, não se podendo confundir a aplicação prática do postulado 
com a sua configuração jurídico-sístemática41. 

Pondera - após tecer considerações sobre o interesse público, 
sua configuração constitucional, bem como o conteúdo de tal noção digna 
de supremacia - que o princípio ora discutido constitui alicerce da estrutura 
democrática, motivo pelo qual a sua "desconstrução" merece ser repelida. 
No entanto, em homenagem aos juristas que propõem a abolição da su-
premacia do interesse público, aproveitando-se de várias de suas lições, 
propugna a "reconstrução" da noção combatida, nos seguintes termos42: 

39 'Manual de Direito Administrativo'', 2008, Rio de Jansíro: Lumssn Juife. p, 27. 
«0 "Curso de Direito Administrativo', 2008, Salvador; Podiimi, p, es, 
<11 'È precise não confundir a supremacia <t» irstewsee público - alicerce das &$tnAvms democráticas, pifar tío regime juridíco-admini!:-
trativo - com gís J5U8& manipuLaçÔes o d&Kvfrtuarrantríe em :T.; -.351'0 aüiotiíjarisrpo retrógradareacionário '•••'> cfirtaa »uiOTÍdíJde& adrriinÉe-
Irativaa. O prohtema. pois, n3o é do principio; è, ante», de sua apüraç-iio prática'' ("Supteitratía do Matasse piiblta desrwnstruçâo ou 
reosrtsítiJí&o?*, hr. Rauwia da Direito do Estedo, Rio d» Janeiro: RaitovAr, rt, 3, juihateetemtro 2006, p, 139i. 
42 - "Supremacia <fo Interesse púíjiica; desconstrução ou reconstrução?', In: RovísSa de Oiraito do Estado, Rio da Janaíro: ftanovar, rt, 
3, jtifho/selertvbfo 2006, p, 1S3. 
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"Quando o direito administrativo faz da supremacia do interesse 
público - isto é, a habitual (mas não absoluta, nem eterna) pre-
valência do querer valoratívo majoritário dos integrantes da socie-
dade - o (único) fundamento e justificativa para o exercício das 
chamadas prerrogativas de potestade pública, é para manter o 
mínimo de estabilidade e ordem necessária para a vida em socie-
dade. 

(...) 

Entretanto, a complexidade da vida atual leva ao surgimento de 
uma multiplicidade de interesses agasalhados na proteção consti-
tucional, que às vezes entram em conflituosidade. 

Nesses casos, há que sopesá-los, na busca da realização do me-
lhor interesse público, otimizando soluções que resguardam ao 
máximo possível a inteireza de cada um dos interesses postos em 
confronto pelas exigências da realidade". 

4. Conclusão 

Como se vê, reina no cenário doutrinário atuai viva polêmica 
sobre a compostura principiológica da supremacia do interesse público. 

No entanto, a despeito da relevância e da percuciência das 
ponderações dos juristas cujo entendimento aponta para a abolição desta 
noção, elas não se prestam a afastar o pressuposto da supremacia do in-
teresse público. 

Não se trate de rebater os fundamentos desenvolvidos. Inegável, 
no atual estágio que assume o direito constitucional, a plena eficácia e efe-
tividade dos direitos fundamentais, igualmente verdadeira a multiplicidade 
dos interesses em conflito, bem como a necessidade de uma ponderação 
entre eles. 

O que ora se questiona é que, a partir de tais pressupostos, 
propugne-se pelo afastamento, a título de conseqüência necessária, do 
princípio da supremacia do interesse público, No entanto, como visto, ve-
rifica-se plena compatibilidade entre tais idéias, motivo pelo qual se reputa 
como legitima uma coexistência. 
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Mais do que isso, a noção de principio da supremacia do inte-
resse público deve se manter integra, porquanto funciona como verdadeiro 
alicerce da estrutura democrática e da própria soberania popular43. 

Prescindir do princípio da supremacia representaria abdicar do 
fundamento das prerrogativas do Poder Público e das restrições incidentes 
nos direitos individuais, instaurar-se-ía de maneira muito evidente o caos 
social. Como assinalado por Alice Gonzalez Borges, "Ficaríamos com uma 
sociedade anárquica e desorganizada, e os cidadãos ver-se-iam privados 
de um de seus bens mais preciosos, que é o mínimo de segurança jurídica 
indispensável para a vida em sociedade"44. A propósito, acerca da seguran-
ça jurídica, leciona Celso Antônio Bandeira de Mello representar o maior de 
todos os princípios gerais de direito45. 

Daí a sua relevância, bem como a necessidade de sua reafir-
mação. Mais conveniente falar-se em um momento de "amadurecimento" 
do princípio. Não em uma ocasião fúnebre. Deixemos de lado o réquiem 
referido no título. 

Hidemberg Fmta, "O piinupio <íu tiuprfimadfi do íntfifesise púfoSírct isofcre o f>t\uwirj no Direito Positivo comparado: expressão 
tio inierstisa gerai da sudadstls c da sobísnanía popular". Rtivisla de Direito Administrativo. Rio de Janeiro; Renovar, v, 239, prt./mar 
2005, p. K£-5$. 
44 Ob.dt, p. 138. 
•ÍS Cl?.cii:.p.?7. 
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